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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES
O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO DO DISTRITO
FEDERAL - SETUR, inscrita no CNPJ nº. 33.143.334/0001-73, com sede no Centro de Convenções
Ulysses Guimarães, SDC, Eixo Monumental, Lote 5, Ala Sul – 1º andar – CEP 70.070.350, Brasília/DF,
 doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela Sra. ANALICE MARIA
MARÇAL DE LIMA, Matrícula: 0279854-9, na qualidade de Subsecretária de Administração Geral, com
delegação de competência prevista no art. 3º, inc. X da Portaria nº 53, de 29 de novembro de 2019
publicado no DODF nº 239 de 17 de dezembro de 2019, e do outro lado a empresa MILANEZ &
MILANEZE S.A ​, inscrita no CNPJ nº 32.403.065/0001-74, situada na Avenida José Martins M. Rato, nº
1117, Bairro de Fátima, na cidade de Serra/ES, CEP 29160-790, doravante denominada CONTRATADA,
neste ato representada pelo Sr. MARCOS MILANEZ MILANEZE, na qualidade de Representante
Legal, em observância às disposições da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, do Decreto Distrital nº
44.330, de 16 de março de 2023 e demais legislações correlatas distritais vigentes, resolvem firmar o
presente contrato nos seguintes termos.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO
O presente Contrato obedece aos termos da Proposta (163584761), do Estudo Técnico Preliminar -
SETUR/SUPROM (163600346), da Justificativa de Inexigibilidade de Licitação constante no Termo de
Referência 23 (168899487), com escopo no inciso I do art. 74 da Lei 14.133/2021, bem ainda o
reconhecimento da causa de inexigibilidade de licitação (169146985) e autorização da autoridade
competente (169146666).

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO
O Contrato tem por objeto a contratação direta de empresa especializada na locação de espaço para evento
de grande porte, abrangendo montagem, desmontagem e manutenção de toda a estrutura demandada, além
dos materiais, equipamentos e mão de obra necessários à efetivação dos serviços, prevista para ocorrer
entre os dias 06 e 08 de maio de 2025, conforme a Proposta (163584761), do Estudo Técnico Preliminar -
SETUR/SUPROM (163600346) e o Termo de Referência 23 (168899487), que passam a fazer parte deste
Contrato independente de transcrição.  

4. CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam na Proposta (163584761) e do Termo
de Referência 23 (168899487) que passam a integrar este Contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR
5.1. O valor total do contrato é de R$ 159.357,00 (cento e cinquenta e nove mil trezentos e cinquenta e
sete reais), procedente do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da
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correspondente Lei Orçamentária Anual.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 270101 - Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal

II – Programa de Trabalho: 23.695.6207.4199.0002

III – Natureza da Despesa: 33.90.39

IV – Fonte de Recursos: 100

6.2 – O empenho é de R$ 159.357,00 (cento e cinquenta e nove mil trezentos e cinquenta e sete reais),
conforme Nota de Empenho nº 2025NE00174, emitida em 28/04/2025, sob o evento nº 400091, na
modalidade Global.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será feito por crédito em conta corrente no Banco de Brasília - BRB, até o 30º
(trigésimo) dia a contar da data em que for atestado o fornecimento definitivo pela Unidade requisitante
mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota fiscal-fatura, ou após a sua
representação, sanadas as irregularidades constatadas.

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar às Unidades Administrativas que emitirem
a Nota de Empenho os documentos abaixo relacionados:     

I - Certidão Negativa de Débitos - CND emitida pelo INSS - Instituto Nacional de Seguridade Social,
devidamente atualizada (Lei nº 8.212/90);     
II - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS fornecido pela
CEF - Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);     
III - Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio da Licitante.
    
IV - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento à Lei
nº 12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho.

7.3. Nenhum pagamento será efetuado à Licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de
reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:     
I - A multa será descontada no valor total do respectivo contrato; e     
II - Se o valor da multa for superior ao valor devido pela não entrega do material/prestação do
serviço, responderá o contratado pela diferença a qual será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

7.5. Às empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores
a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta
corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A - BRB. Para tanto deverão apresentar o
número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767
de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
Contrato terá vigência de 30 (trinta) dias, a contar de sua assinatura, com eficácia a partir data de sua
publicação, sendo seu extrato publicado no DODF, a expensas do CONTRATANTE, com possibilidade
de prorrogação conforme legislação vigente.
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9. CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS
Considerando que o pagamento será efetuado apenas após a prestação dos serviços, será dispensada a
prestação de garantia, conforme previsto na Lei 14.133/2021 e Despacho - SETUR/SUPROM
(169343880).

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1 Instruir seus servidores a respeito das disposições presentes neste instrumento;

10.2 Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA, em suas instalações para execução dos
serviços;

10.3 Fiscalizar o local para execução do serviço por meio de documento oficial;

10.4 Promover, por intermédio de servidor designado, o acompanhamento e a fiscalização da prestação
dos serviços, rejeitando aqueles que não atenderem a qualidade exigida, anotando em registro próprio as
falhas detectadas e exigindo medidas corretivas por parte da CONTRATADA;

10.5 Realizar o pagamento à CONTRATADA, pelos valores efetivamente comprovados na execução dos
serviços prestados nos prazos estabelecidos neste;

10.6 Notificar à CONTRATADA, fixando-lhe prazo para correção das irregularidades encontradas nas
execuções dos serviços.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1 A CONTRATADA fica obrigada a apresentar à SETUR/DF:

11.1.1 Entregar o local devidamente limpo e com todos os itens de elétrica, hidráulica, segurança,
entre outros itens necessários para a perfeita execução do evento;

11.1.2 Realizar visita técnica sempre que solicitada pelo contratante;

11.1.3 Apresentar planta baixa com referência ao evento, conforme Termo de Referência;

11.1.4 Comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais;

11.1.5 Constitui obrigação da CONTRATADA o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes
da prestação do serviço;

11.1.6 Instruir seus empregados a respeito das disposições presentes neste instrumento, mantendo,
durante toda a sua execução, as condições de habilitação e qualificações exigidas no ato
convocatório;

11.1.7 Responsabilizar-se pelo transporte, instalação, desinstalação e entrega de materiais em locais
pré-determinados pela CONTRATANTE, no que couber;

11.1.8 Realizar os testes nos equipamentos, após a sua instalação;

11.1.9 Utilizar-se de ferramentas adequadas e recomendadas em especificações técnicas e manuais
dos fabricantes dos respectivos equipamentos;

11.1.10 Permitir e facilitar, a qualquer tempo, a fiscalização pela CONTRATANTE dos serviços a
serem executados;

11.1.121 Fazer por sua conta e risco os testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais
para a boa execução dos serviços, bem como responsabilizar-se por todas as liberações necessárias
junto aos órgãos competentes do DF (Corpo de Bombeiros, Defesa Civil, Secretaria de Segurança
Pública, Juizado de Menores, AGEFIS, Secretaria de Saúde, CREA/DF);

11.1.12 Responsabilizar-se integralmente pelos atos de seus empregados praticados nas dependências
da CONTRATANTE ou mesmo fora delas, que venha a causar danos a esta ou a seus funcionários,
com a substituição imediata destes;

11.1.13 Responsabilizar-se por todos os danos ou prejuízos que vier a causar à CONTRATANTE,
seus bens, pessoas ou bens de terceiros, em decorrência do descumprimento das condições aqui
definidas, por falha na execução dos serviços ou por emprego de peças inadequadas;

11.1.14 Responsabilizar-se pelo exato cumprimento de todas as obrigações e exigências decorrentes
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da legislação trabalhista e previdenciária, ficando claro inexistir entre seus empregados e a
CONTRATANTE vínculo empregatício ou de qualquer outra natureza, razão pela qual correrão por
conta exclusiva da CONTRATADA todos os ônus decorrentes de rescisões de contratos de trabalho e
atos de subordinação de seu pessoal;

11.2 A empresa deverá apresentar um preposto exclusivo para a realização do evento durante todo o
período.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com
amparo no art. 124 da Lei nº 14.133/2021, vedada a modificação do objeto.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

12.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, assim como pela recusa injustificada
em receber a nota de empenho, a contratada ficará sujeita às sanções previstas na Lei 14.133/2021

13.1. Comete infração administrativa, ainda, nos termos das Lei 14.133/2021, o contratado que:

a)  der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

4. Multa, que é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, por atraso injustificado na entrega
ou execução do contrato, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5%
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou
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celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021, e será aplicada nos seguintes percentuais
de acordo com o Decreto n° 26.851/2006 e com a Lei 14.133/2021:

I- 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, na execução de serviços, calculado sobre o montante
das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 15% (quinze inteiros por cento), que
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II- 0,66 % (sessenta e seis décimos por cento) por dia de atraso, na execução de serviços, calculado,
desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em
caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não
podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação Contratada;

III- 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo
de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos “I” e “II” deste subitem;

IV- 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total
na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente

V- até 30% (trinta por cento)  sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega;

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021):

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a. a natureza e a gravidade da infração cometida;

b. as peculiaridades do caso concreto;

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d. os danos que dela provierem para o Contratante;

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
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prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021)

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

14.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

14.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.2.3. Indenizações e multas.

14.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.º 14.133, de 2021).

14.4. O contrato poderá ser extinto:

14.4.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que tenha desempenhado função no  processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

14.4.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de
direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área
responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito
do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

1.4.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA
o direito à prévia e ampla defesa.

14.4. O contrato poderá ser extinto:

14.4.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

14.4.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de
direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável
pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão
contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

14.4.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
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direito à prévia e ampla defesa.

14.5. Da Extinção Unilateral

14.5.1. O Contrato poderá ser extinto por ato unilateral da Administração Pública, reduzido a termo no
respectivo processo, observado o disposto no art. 137 da Lei 14.133/2021, sujeitando-se a Contratada às
consequências determinadas pelo art. 139 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

14.6. Da Extinção Consensual

14.6.1. O Contrato poderá ser extinto em comum acordo, reduzida a termo no processo, desde que haja
conveniência para a Administração e não haja motivo para rescisão unilateral do ajuste, bastando para
tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem
interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA
PÚBLICA

15.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o
caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

15.2. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de
imóveis, nos termos do art. 121, da Lei nº 14.133/2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FISCAL DO CONTRATO
O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Turismo/SETUR, designa o servidor Bernadro
Carvalho Antunes, matrícula 0282221-0, para atuar como Fiscal do Contrato, que desempenhará as
atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
17.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração,
na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela Secretaria de
Estado de Turismo do Distrito Federal.

17.2. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 8º da Lei 4.990/2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO CUMPRIMENTO À LEI 5.448/2015 E AOS
DECRETOS  34.031/2012 E 32.751/2011
18.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012). (Parecer nº
330/2014-PROCAD/PGDF). 

18.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, é estritamente proibido o uso ou
emprego de conteúdo discriminatório, relativo às hipóteses previstas no art. 1º do mencionado diploma
legal, podendo sua utilização ensejar a rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis. 

18.3. Nos termos do artigo 8º do Decreto Distrital nº 32.751/2011 é vedada a participação de pessoa
jurídica, cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta ou colateral por consanguinidade ou afinidade até o segundo grau,
de agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado no órgão ou entidade
responsável pelo procedimento, ou cuja posição no órgão ou entidade da Administração Distrital seja
hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização do certame.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS 
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Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO
21.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

21.2. E, por estarem de pleno acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Termo lavrado e
assinado pelas partes.

 

Pelo Contratante:

ANALICE MARIA MARÇAL DE LIMA
 

Subsecretária de Administração Geral

 

Pela Contratada:

MARCOS MILANEZ MILANEZE
Representante Legal da MILANEZ & MILANEZE S.A ​

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por ANALICE MARIA MARÇAL DE LIMA -
Matr.0279854-9, Subsecretário(a) de Administração Geral, em 28/04/2025, às 16:55,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Milanez Milaneze, Usuário Externo, em
29/04/2025, às 10:26, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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